
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.764.790 - SC (2018/0229726-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CECRISA REVESTIMENTOS CERÂMICOS S.A 
ADVOGADO : EDUARDO GOMES PLASTINA E OUTRO(S) - RS048506 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. SENTENÇA TRABALHISTA 
QUE É EM SI TÍTULO EXECUTIVO. ART. 114, INC. VIII, DA CF/1988. 
LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. PRAZO DECADENCIAL. 
1. Na origem, trata-se de Ação Declaratória de Inexistência de Relação Jurídica 
Tributária cumulada com Pedido de Repetição de Indébito ajuizada pela 
recorrente, que alega a incompetência da Justiça do Trabalho para constituir os 
créditos tributários relacionados às Contribuições Previdenciárias incidentes sobre 
as verbas reconhecidas em Reclamatórias Trabalhistas após 5 (cinco) anos do 
mês da efetiva prestação de serviços.  
2. A parte recorrente alega violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022, I, do CPC/2015; 
22, I, e 43, § 2º, da Lei 8.212/1991; 113, 114, 116, 142, 150, § 4º, e 173, I, do 
CTN. Sustenta: "[...] o acórdão, ao defender que 'a autoridade responsável pelo 
lançamento e cobrança de contribuições previdenciárias relacionadas a verbas 
reconhecidas no âmbito da Justiça do Trabalho, advindas de reclamatórias 
trabalhistas, é a autoridade judicial', concluindo que 'quem constitui o crédito é o 
Magistrado do Trabalho', viola frontalmente o previsto no CTN sobre o que é a 
obrigação tributária (art. 113), o que é o fato gerador da obrigação principal (art. 
114) e a quem compete constituir o crédito tributário (art. 142)".
3. Não se configura a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, IV e VI, e 1.022, II, 
parágrafo, II, do CPC/2015, uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a 
lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado. 
4. O Superior Tribunal de Justiça entende que a sentença proferida pela Justiça 
do Trabalho, ao condenar o empregador a cumprir obrigação trabalhista e 
recolher as verbas a ela relacionadas, também reconhece uma obrigação 
tributária, consistindo a própria sentença no título que fundamenta o crédito. 
Precedentes: REsp 1.591.141/SP, Rel. Ministro Paulo De Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, julgado em 5.12.2017, DJe de 18.12.2017; REsp 1.170.750/SP, 
Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 27.8.2013, DJe de 
19.11.2013; REsp 967.626/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 9.10.2007, DJe de 27.11.2008.
5. O Tribunal Superior do Trabalho, analisando a possibilidade de aplicação das 
regras previstas no CTN, relativas ao lançamento tributário, entende que “(...) 
não pode ser contado o prazo decadencial a partir do fato gerador (data da 
prestação do serviço) em relação ao crédito trabalhista reconhecido em sentença 
ou acordo. Isso porque somente se verificou a constituição do crédito 
(lançamento) no momento da decisão, sendo o Magistrado do Trabalho a 
autoridade responsável por tal ato.” (AIRR-1215-71.2011.5.04.0007, 8ª Turma, 
Relatora Ministra Dora Maria da Costa, DEJT 16.8.2019).
6. Também o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 569.056, sob a 

Documento: 1943722 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/06/2020 Página  1 de 5



 
 

 

sistemática da repercussão geral, reconheceu que “o lançamento, a notificação e 
a apuração são todos englobados pela intimação do devedor para o seu 
pagamento. Afinal, a base de cálculo é o valor mesmo do salário” (RE 569.056, 
Relator(a):  Min. MENEZES DIREITO, Tribunal Pleno, julgado em 11/09/2008, 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-236 DIVULG 11-12-2008 PUBLIC 
12-12-2008 EMENT VOL-02345-05 PP-00848 RTJ VOL-00208-02 PP-00859 
RDECTRAB v. 16, n. 178, 2009, p. 132-148 RET v. 12, n. 72, 2010, p. 73-85)
5. Recurso Especial não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 19 de maio de 2020(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.764.790 - SC (2018/0229726-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CECRISA REVESTIMENTOS CERÂMICOS S.A 
ADVOGADO : EDUARDO GOMES PLASTINA E OUTRO(S) - RS048506 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da Constituição Federal) interposto contra acórdão do 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
RECOLHIMENTO EM RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. 
DESNECESSIDADE DE LANÇAMENTO FISCAL. DECADÊNCIA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS.

1. Se a causa para a execução de ofício das contribuições 
previdenciárias é a decisão da Justiça do Trabalho, é desnecessário o lançamento 
fiscal para exigir o tributo incidente sobre as parcelas de natureza remuneratória 
cujo pagamento foi determinado na sentença ou acordo, pois os atos de ofício do 
juízo trabalhista já fizeram as vezes de constituição do crédito tributário. A 
autoridade responsável pelo lançamento e cobrança de contribuições 
previdenciárias relacionadas a verbas reconhecidas no âmbito da Justiça do 
Trabalho, advindas de reclamatórias trabalhistas, é a autoridade judicial.

2. Considerando que o fato que gera a obrigação de recolher a 
contribuição previdenciária é o trânsito em julgado da decisão proferida na 
liquidação de sentença ou homologação do acordo, o prazo decadencial para o 
lançamento não deve ser computado a partir da data da prestação do serviço, 
porque, se assim fosse, tendo em vista o prazo para ajuizar a reclamatória e o 
tempo de sua duração, as contribuições, de regra, estariam extintas pela 
decadência.

3. Vencida na fase recursal, a apelante deve arcar com o 
pagamento dos honorários recursais, conforme §11 do artigo 85 do Código de 
Processo Civil.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 477-489, e-STJ).

A recorrente alega violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022, I, do CPC/2015; 22, 

I, e 43, § 2º, da Lei 8.212/1991; 113, 114, 116, 142, 150, § 4º, e 173, I, do CTN. Sustenta: 

"[...] o acórdão, ao defender que 'a autoridade responsável pelo lançamento e cobrança de 

contribuições previdenciárias relacionadas a verbas reconhecidas no âmbito da Justiça do 

Trabalho, advindas de reclamatórias trabalhistas, é a autoridade judicial', concluindo que 'quem 
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constitui o crédito é o Magistrado do Trabalho', viola frontalmente o previsto no CTN sobre o 

que é a obrigação tributária (art. 113), o que é o fato gerador da obrigação principal (art. 114) 

e a quem compete constituir o crédito tributário (art. 142)".

Afirma, ainda, que "(...) o acórdão, da forma como solucionou a questão, 

ignora a característica da fluência contínua da decadência tributária, que nasce da interpretação 

conjunta desses artigos do CTN".

Contrarrazões apresentadas às fls. 548-549, e-STJ. 

Os autos foram remetidos ao Supremo Tribunal Federal em razão de existência 

de matéria constitucional prejudicial ao julgamento do Recurso Especial, nos termos do art. 

1.031, § 2º, do Código de Processo Civil. 

Tendo o STF concluído pela infraconstitucionalidade da matéria (fls. 588-590, 

e-STJ), retornaram os autos.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.764.790 - SC (2018/0229726-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CECRISA REVESTIMENTOS CERÂMICOS S.A 
ADVOGADO : EDUARDO GOMES PLASTINA E OUTRO(S) - RS048506 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. SENTENÇA TRABALHISTA 
QUE É EM SI TÍTULO EXECUTIVO. ART. 114, INC. VIII, DA CF/1988. 
LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. PRAZO DECADENCIAL. 
1. Na origem, trata-se de Ação Declaratória de Inexistência de Relação Jurídica 
Tributária cumulada com Pedido de Repetição de Indébito ajuizada pela 
recorrente, que alega a incompetência da Justiça do Trabalho para constituir os 
créditos tributários relacionados às Contribuições Previdenciárias incidentes sobre 
as verbas reconhecidas em Reclamatórias Trabalhistas após 5 (cinco) anos do 
mês da efetiva prestação de serviços.  
2. A parte recorrente alega violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022, I, do CPC/2015; 
22, I, e 43, § 2º, da Lei 8.212/1991; 113, 114, 116, 142, 150, § 4º, e 173, I, do 
CTN. Sustenta: "[...] o acórdão, ao defender que 'a autoridade responsável pelo 
lançamento e cobrança de contribuições previdenciárias relacionadas a verbas 
reconhecidas no âmbito da Justiça do Trabalho, advindas de reclamatórias 
trabalhistas, é a autoridade judicial', concluindo que 'quem constitui o crédito é o 
Magistrado do Trabalho', viola frontalmente o previsto no CTN sobre o que é a 
obrigação tributária (art. 113), o que é o fato gerador da obrigação principal (art. 
114) e a quem compete constituir o crédito tributário (art. 142)".
3. Não se configura a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, IV e VI, e 1.022, II, 
parágrafo, II, do CPC/2015, uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a 
lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado. 
4. O Superior Tribunal de Justiça entende que a sentença proferida pela Justiça 
do Trabalho, ao condenar o empregador a cumprir obrigação trabalhista e 
recolher as verbas a ela relacionadas, também reconhece uma obrigação 
tributária, consistindo a própria sentença no título que fundamenta o crédito. 
Precedentes: REsp 1.591.141/SP, Rel. Ministro Paulo De Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, julgado em 5.12.2017, DJe de 18.12.2017; REsp 1.170.750/SP, 
Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 27.8.2013, DJe de 
19.11.2013; REsp 967.626/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 9.10.2007, DJe de 27.11.2008.
5. O Tribunal Superior do Trabalho, analisando a possibilidade de aplicação das 
regras previstas no CTN, relativas ao lançamento tributário, entende que “(...) 
não pode ser contado o prazo decadencial a partir do fato gerador (data da 
prestação do serviço) em relação ao crédito trabalhista reconhecido em sentença 
ou acordo. Isso porque somente se verificou a constituição do crédito 
(lançamento) no momento da decisão, sendo o Magistrado do Trabalho a 
autoridade responsável por tal ato.” (AIRR-1215-71.2011.5.04.0007, 8ª Turma, 
Relatora Ministra Dora Maria da Costa, DEJT 16.8.2019).
6. Também o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 569.056, sob a 
sistemática da repercussão geral, reconheceu que “o lançamento, a notificação e 
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a apuração são todos englobados pela intimação do devedor para o seu 
pagamento. Afinal, a base de cálculo é o valor mesmo do salário” (RE 569.056, 
Relator(a):  Min. MENEZES DIREITO, Tribunal Pleno, julgado em 11/09/2008, 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-236 DIVULG 11-12-2008 PUBLIC 
12-12-2008 EMENT VOL-02345-05 PP-00848 RTJ VOL-00208-02 PP-00859 
RDECTRAB v. 16, n. 178, 2009, p. 132-148 RET v. 12, n. 72, 2010, p. 73-85)
5. Recurso Especial não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Na 

origem, trata-se de Ação Declaratória de Inexistência de Relação Jurídica Tributária cumulada 

com Pedido de Repetição de Indébito ajuizada pela recorrente, que alega a incompetência da 

Justiça do Trabalho para constituir os créditos tributários relacionados às Contribuições 

Previdenciárias incidentes sobre as verbas reconhecidas em Reclamatórias Trabalhistas após 5 

(cinco) anos do mês da efetiva prestação de serviços.  

A irresignação não merece acolhida.

Constata-se, inicialmente, que não se configura a alegada ofensa aos arts. 489, 

§ 1º, IV e VI, e 1.022, II, parágrafo, II, do CPC/2015, uma vez que o Tribunal a quo julgou 

integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em 

conformidade com o que lhe foi apresentado, reconhecendo: 

[...]
se a causa para a execução de ofício das contribuições 

previdenciárias é a decisão da Justiça do Trabalho, é desnecessário o lançamento 
fiscal para exigir o tributo incidente sobre as parcelas de natureza remuneratória 
decorrentes da condenação ou acordo, pois os atos de ofício do juízo trabalhista já 
fizeram as vezes de constituição do crédito tributário. Conclui-se, desta forma, 
que a autoridade responsável pelo lançamento e cobrança de contribuições 
previdenciárias relacionadas a verbas reconhecidas no âmbito da Justiça do 
Trabalho, advindas de reclamatórias trabalhistas, é a autoridade judicial. Ou seja, 
quem constitui o crédito é o Magistrado do Trabalho, sendo esta conduta 
adequada tanto do ponto de vista legal quanto constitucional.

[...]
o prazo decadencial para o lançamento não deve ser computado a 

partir da data da prestação do serviço, porque, se assim fosse, tendo em vista o 
prazo para ajuizar a reclamatória e o tempo de sua duração, as contribuições, de 
regra, estariam extintas pela decadência.

O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de 

tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas 

não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. In casu, fica claro que não 

há vícios a serem sanados e que os Aclaratórios veiculam mero inconformismo com o 
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conteúdo da decisão embargada, na parte em que foi desfavorável à recorrente.

Nesse contexto, reitera-se que o órgão julgador não é obrigado a rebater, um a 

um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 

apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução. Precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp 1.290.119/RS, Rel. Min. Francisco 

Falcão, Segunda Turma, DJe de 30.8.2019; AgInt no REsp 1.675.749/RJ, Rel. Min. Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe de 23.8.2019; REsp 1.817.010/PR, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 20.8.2019; AgInt no AREsp 1.227.864/RJ, Rel. 

Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 20.11.2018.

O acórdão recorrido, com fundamento no RE 569.056/PA, concluiu que, uma 

vez que compete à Justiça do Trabalho executar de ofício as contribuições sociais decorrentes 

do art. 195, I, “a”, e II, da Constituição Federal, é desnecessário o lançamento do tributo e, 

portanto, não se aplicam, nessas situações, as normas estabelecidas pelo Código Tributário 

Nacional acerca da decadência.

Quando do RE 569.056/PA, julgado pelo rito da repercussão geral, o STF 
definiu:

No que concerne à contribuição social referente ao salário cujo 
pagamento foi determinado em decisão trabalhista, é fácil identificar o crédito 
exequendo e, consequentemente, admitir a substituição das etapas tradicionais de 
sua constituição por ato de ofício do próprio Magistrado. O lançamento, a 
notificação e a apuração são todos englobados pela intimação do devedor para o 
seu pagamento. Afinal, a base de cálculo é o valor mesmo do salário. 

Por sua vez, a contribuição social referente a salário cujo 
pagamento não foi objeto da sentença condenatória ou mesmo de acordo 
dependeria, para ser executada, da constituição do crédito pelo Magistrado sem 
que este tivesse determinado o pagamento ou o crédito do salário, que é 
exatamente a sua base e justificação. 

Diga-se que a própria redação da norma dá ensejo a um 
equivocado entendimento do problema ao determinar que caberá à Justiça do 
Trabalho a execução de ofício das contribuições sociais. Ora, o que se executa 
não é a contribuição social, mas o título que a corporifica ou representa, assim 
como o que se executa no Juízo Comum não é o crédito representado no cheque, 
mas o próprio cheque. 

O requisito primordial de toda execução é a existência de um 
título, judicial ou extrajudicial.

No caso da contribuição social atrelada ao salário objeto da 
condenação, é fácil perceber que o título que a corporifica é a própria sentença 
cuja execução, uma vez que contém o comando para o pagamento do salário, 
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envolve o cumprimento do dever legal de retenção das parcelas devidas ao 
sistema previdenciário.

O Superior Tribunal de Justiça entende que a sentença proferida pela Justiça do 

Trabalho, ao condenar o empregador a cumprir obrigação trabalhista e recolher as verbas a 

ela relacionadas, também reconhece uma obrigação tributária, consistindo a própria sentença 

no título que fundamenta o crédito.

Nesses sentido:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO EMPRESARIAL E 
TRIBUTÁRIO. SENTENÇA TRABALHISTA CONDENATÓRIA. 
CRÉDITO PREVIDENCIÁRIO RECONHECIDO. TÍTULO EXECUTIVO 
JUDICIAL. FALÊNCIA DO EMPREGADOR. PEDIDO DE HABILITAÇÃO 
DO CRÉDITO. POSSIBILIDADE. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. 
DISPENSABILIDADE. PRECEDENTE.

1 - Polêmica em torno da pretensão da Fazenda Nacional de 
habilitação em processo falimentar de crédito previdenciário decorrente de verba 
trabalhista a que a massa falida fora condenada.

2 - Indeferimento do pedido de habilitação pelas instâncias 
ordinárias por não ter sido o crédito materializado em Certidão de Dívida Ativa 
(CDA).

3 - A sentença da Justiça do Trabalho, ao condenar o empregador 
a uma obrigação de natureza trabalhista, tem por consequência, o reconhecimento 
da existência do fato gerador da obrigação tributária, consubstanciando o título 
executivo judicial que fundamenta o crédito previdenciário da Fazenda Pública.

4 - Precedente específico do STJ.
5 - RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
(REsp 1.591.141/SP, Rel. Ministro Paulo De Tarso Sanseverino, 

Terceira Turma, julgado em 5.12.2017, DJe de 18.12.2017)

DIREITO EMPRESARIAL E TRIBUTÁRIO. SENTENÇA 
TRABALHISTA CONDENATÓRIA. CRÉDITO PREVIDENCIÁRIO 
RECONHECIDO. FALÊNCIA DO EMPREGADOR. PEDIDO DE 
HABILITAÇÃO DO CRÉDITO NO JUÍZO UNIVERSAL. CERTIDÃO DE 
DÍVIDA ATIVA. LANÇAMENTO. INEXIGIBILIDADE. SENTENÇA 
TRABALHISTA QUE É EM SI TÍTULO EXECUTIVO. ART. 114, INC. VIII, 
DA CF/1988, ARTS. 832, § 3º, E 876, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, DA 
CLT E ART. 43 DA LEI N. 8.212/1991.

1. A controvérsia diz respeito ao inconformismo da Fazenda 
Nacional resultante da negativa de habilitação, em processo falimentar, do crédito 
previdenciário decorrente de verba trabalhista - a cujo pagamento a massa falida 
foi condenada -, tendo as instâncias ordinárias afastado a pretensão fazendária, 
afirmando inexistir crédito materializado em Certidão de Dívida Ativa (CDA).

2. Tradicionalmente, sempre se entendeu que a ocorrência do fato 
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gerador - concreta ou presumida realização da hipótese de incidência do tributo, 
prevista de forma abstrata na lei - faz nascer a obrigação tributária, que é o 
vínculo jurídico em virtude do qual se viabiliza ao Estado constituir o crédito 
tributário contra o particular. Este (crédito tributário), à sua vez, tem como gênese 
o lançamento, e somente a partir de sua regular constituição é que o Estado 
poderia exigir o pagamento do tributo.

3. Porém, no que concerne aos débitos previdenciários resultantes 
de ações trabalhistas, o art. 114, inciso VIII, com a redação que lhe foi conferida 
pela EC 45/2004, estabelece a competência da Justiça do Trabalho para "a 
execução, de ofício, das contribuições sociais previstas no art. 195, I, a , e II, e 
seus acréscimos legais, decorrentes das sentenças que proferir". Na mesma linha 
são os arts. 832, § 3º, e 876, caput e parágrafo único, da CLT, e art. 43 da Lei n. 
8.212/1991.

4. Com efeito, a Constituição Federal quis criar um direito novo 
com a imposição de que a Justiça do Trabalho execute, de ofício, os créditos 
previdenciários resultantes diretamente da sentença proferida. Por essa ótica, a 
constituição do crédito tributário pela via administrativa do lançamento, da qual 
resulta um título extrajudicial (CDA, ex vi do art. 585, inciso VII, do CPC), não se 
confunde com o crédito materializado no título executivo judicial no qual foi 
reconhecida uma obrigação tributária, nascida com o fato gerador, cuja 
ocorrência se dá "na data da prestação do serviço" (art. 43, § 2º, da Lei n. 
8.212/1991).

5. Assim, a controvérsia desata-se com a constatação de que a 
sentença da Justiça Laboral - que condenou o empregador a uma obrigação de 
caráter trabalhista e, por consequência, reconheceu a existência do fato gerador 
da obrigação tributária - insere-se na categoria geral de "sentença proferida no 
processo civil que reconhe[ce] a existência de obrigação de fazer, não fazer, 
entregar coisa ou pagar quantia" (art. 475-N, CPC), consubstanciando, ela 
própria, o título executivo judicial no qual subjaz o crédito para a Fazenda Pública.

6. Recurso especial provido para dispensar a apresentação da 
Certidão de Dívida Ativa pela Fazenda Nacional e determinar o prosseguimento 
do pedido de habilitação de crédito, como entender de direito o juízo falimentar.

(REsp 1.170.750/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 27.8.2013, DJe de 19.11.2013)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
INSS. JUSTIÇA ESTADUAL. PAGAMENTO ANTECIPADO DE CUSTAS. 
DISPENSA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FALÊNCIA. 
HABILITAÇÃO. CASO CONCRETO. POSSIBILIDADE.

1. O INSS não está isento das custas devidas perante a Justiça 
estadual, mas só deverá pagá-las ao final da demanda, se vencido.

Precedentes: REsp 897.042/PI, Rel. Min. Felix Fischer, DJ 
14.05.2007 e REsp 249.991/RS, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJ 
02.12.2002.

2. Não se conhece da alegada violação do art. 535 do CPC 
quando o dispositivo que teria deixado de ser apreciado pela Corte de origem não 
foi alvo dos embargos de declaração opostos.

3. Os arts. 187 e 29 da Lei 6.830/80 não representam um óbice à 
habilitação de créditos tributários no concurso de credores da falência, tratam, na 
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verdade, de uma prerrogativa do ente público em poder optar entre o pagamento 
do crédito pelo rito da execução fiscal ou mediante habilitação do crédito.

4. Escolhendo um rito, ocorre a renúncia da utilização do outro, 
não se admitindo uma garantia dúplice. Precedente: REsp 185.838/SP, Rel. Min. 
Franciulli Netto, DJ 12.11.2001.

5. O fato de permitir-se a habilitação do crédito tributário em 
processo de falência não significa admitir o requerimento de quebra por parte da 
Fazenda Pública.

6. No caso, trata-se de contribuição previdenciária cujo pagamento 
foi determinado em sentença trabalhista. Diante dessa circunstância, seria 
desarrazoado exigir que a autarquia previdenciária realizasse a inscrição do título 
executivo judicial na dívida ativa, extraísse a competente CDA e promovesse a 
execução fiscal para cobrar um valor que já teria a chancela do Poder Judiciário 
a respeito de sua liquidez e certeza.

7. Recurso especial conhecido em parte e provido.
(REsp 967.626/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 

julgado em 9.10.2007, DJe de 27.11.2008)

Essa é a mesma conclusão a que chega a doutrina acerca da matéria. Nas 

palavras de Leando Paulsen, (in. Curso de Direito Tributário Completo, 10 ed. São Paulo: 

Saraiva, 2019):  

[...]
A Justiça do Trabalho, nos termos do art. 114, § 3º, da CF, tem 

competência para executar, de ofício, as contribuições devidas pela empresa 
sobre os valores a que for condenada a pagar ao trabalhador, decorrentes das 
sentenças que proferir. A matéria é regulada pela Lei n. 10.035/00, que 
acrescentou ao art. 879 da CLT o § 1º-A no sentido de que “liquidação 
abrangerá, também o cálculo das contribuições previdenciárias devidas”.

Com isso, criou-se uma nova modalidade de formalização do 
crédito relativo a tais contribuições previdenciárias. Conforme o STJ, 'A sentença 
da Justiça do Trabalho, ao condenar o empregador a uma obrigação de natureza 
trabalhista, tem por consequência, o reconhecimento da existência do fato gerador 
da obrigação tributária, consubstanciando o título executivo judicial que 
fundamenta o crédito previdenciário da Fazenda Pública.”

Já o Tribunal Superior do Trabalho, analisando a possibilidade de aplicação das 

regras previstas no CTN, relativas ao lançamento tributário, entende que “[...] não pode ser 

contado o prazo decadencial a partir do fato gerador (data da prestação do serviço) em 

relação ao crédito trabalhista reconhecido em sentença ou acordo. Isso porque somente se 

verificou a constituição do crédito (lançamento) no momento da decisão, sendo o Magistrado 
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do Trabalho a autoridade responsável por tal ato.” 

Segue a ementa:

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 
REVISTA. EXECUÇÃO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
DECADÊNCIA. O Regional decidiu que a contagem do prazo decadencial teve 
início na data em que a sentença foi tornada líquida, o que, no caso, ocorreu em 
3/6/2015, com a homologação dos cálculos do executado, e, portanto, não 
transcorrido o prazo, concluiu que não há falar em reconhecimento da decadência 
do crédito previdenciário. Violação do art. 5º, II, da CF não configurada, nos 
termos do art. 896, § 2º, da CLT e da diretriz perfilhada pela Súmula nº 636 do 
STF. Agravo de instrumento conhecido e não provido. 
(AIRR-1215-71.2011.5.04.0007, 8ª Turma, Relatora Ministra Dora Maria da 
Costa, DEJT 16.8.2019).

Assim, fica claro que o entendimento, decorrente da interpretação do própria 

dispositivo constitucional (art. 114, VIII), é o de que a própria sentença veicula o lançamento 

tributário, não havendo necessidade de inscrição e posterior ajuizamento de execução. 

Quanto ao prazo decadencial, o posicionamento do Supremo Tribunal Federal, 

no julgamento já citado, demonstra claramente que, uma vez condenada a pagar a verba, a 

reclamada está, consequentemente, condenada a pagar a contribuição social nela incidente, 

pois a sentença substitui as etapas tradicionais da constituição do crédito tributário, como 

expõem os seguintes termos do voto condutor do acórdão: 

[...]
O lançamento, a notificação e a apuração são todos englobados 

pela intimação do devedor para o seu pagamento. Afinal, a base de cálculo é o 
valor mesmo do salário.

Se a contribuição social incide sobre o salário e se este não foi pago no 

momento oportuno, não há falar em contagem do prazo decadencial para o lançamento da 

contribuição social daquela data, mas apenas do momento em que a sentença trabalhista 

decreta a condenação do empregador e o recolhimento da verba salarial e das contribuições 

que sobre ela incidem, o que nada mais é que cumprir a determinação do art. 43 da Lei 

8.212/1991 ("Nas ações trabalhistas de que resultar o pagamento de direitos sujeitos à 
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incidência de contribuição previdenciária, o juiz, sob pena de responsabilidade, determinará o 

imediato recolhimento das importâncias devidas à Seguridade Social").  

Por fim, considerando o previsto no Enunciado Administrativo 7/STJ, condeno 

a recorrente ao pagamento de honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o valor 

total da verba sucumbencial fixada nas instâncias ordinárias, com base no § 11 do art. 85 do 

CPC/2015.

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial. Honorários 

advocatícios majorados em 10% (dez por cento) sobre o valor total da verba 

sucumbencial fixada nas instâncias ordinárias.

É como voto.
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